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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES.  NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. 
INOBSERVÂNCIA DO DIREITO AO SILÊNCIO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do CPP dispõe que "a busca pessoal independerá 
de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar".

2. No caso dos autos, havia denúncia anônima circunstanciada 
a respeito do tráfico de drogas em determinada região, descrevendo 
inclusive as características físicas do indivíduo e, em diligência ao local 
indicado, os policiais avistaram um indivíduo (paciente Glayson) com as 
características contidas na denúncia, o qual demonstrou nítido 
nervosismo e despejou um objeto no chão, ao lado do pneu de um 
veículo, o que motivou a sua abordagem. Na oportunidade foi encontrada 
uma porção de maconha. Desse modo, devidamente justificada a 
existência de fundada suspeita, não há falar em qualquer ilegalidade na 
busca pessoal.

3. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante 
disposição expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é 
absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – 
STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
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responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados".

4. In casu, os policiais militares realizaram busca pessoal no 
paciente Glayson, em razão de atitude suspeita, e encontraram com ele 
uma porção de maconha. Somente após essa primeira apreensão houve 
o ingresso na residência, onde localizaram mais drogas e uma balança de 
precisão.

Do mesmo modo, em relação ao paciente Rafael, consta que a 
busca pessoal foi motivada porque ele chegou na residência de Glayson 
com um veículo, no momento em que os policiais deixavam o local, e teve 
uma reação de susto ao visualizar a equipe policial. Realizada a 
abordagem, foram encontradas duas porções de maconha e, somente 
após essa apreensão, os policiais se dirigiram à sua residência, onde 
localizaram mais drogas.

Nesse contexto, entendo que presente a justa causa para 
ingresso nas residências, razão pela qual não há nulidade das provas por 
violação de domicílio.

5. Além disso, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, 
para acolher a tese da defesa de nulidade por violação domiciliar, 
desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias a 
respeito da existência de elementos previamente identificados que 
denotavam a prática de crime permanente no interior da residência, seria 
necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada 
em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere.

6. A tese de nulidade  por inobservância do direito ao silêncio 
não foi apreciada pela Corte de origem no acórdão impugnado, o que 
afasta a competência do  Superior Tribunal de Justiça – STJ para análise 
da matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 22 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES.  NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. 
INOBSERVÂNCIA DO DIREITO AO SILÊNCIO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do CPP dispõe que "a busca pessoal independerá 
de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar".

2. No caso dos autos, havia denúncia anônima circunstanciada 
a respeito do tráfico de drogas em determinada região, descrevendo 
inclusive as características físicas do indivíduo e, em diligência ao local 
indicado, os policiais avistaram um indivíduo (paciente Glayson) com as 
características contidas na denúncia, o qual demonstrou nítido 
nervosismo e despejou um objeto no chão, ao lado do pneu de um 
veículo, o que motivou a sua abordagem. Na oportunidade foi encontrada 
uma porção de maconha. Desse modo, devidamente justificada a 
existência de fundada suspeita, não há falar em qualquer ilegalidade na 
busca pessoal.

3. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante 
disposição expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é 
absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – 
STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
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responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados".

4. In casu, os policiais militares realizaram busca pessoal no 
paciente Glayson, em razão de atitude suspeita, e encontraram com ele 
uma porção de maconha. Somente após essa primeira apreensão houve 
o ingresso na residência, onde localizaram mais drogas e uma balança de 
precisão.

Do mesmo modo, em relação ao paciente Rafael, consta que a 
busca pessoal foi motivada porque ele chegou na residência de Glayson 
com um veículo, no momento em que os policiais deixavam o local, e teve 
uma reação de susto ao visualizar a equipe policial. Realizada a 
abordagem, foram encontradas duas porções de maconha e, somente 
após essa apreensão, os policiais se dirigiram à sua residência, onde 
localizaram mais drogas.

Nesse contexto, entendo que presente a justa causa para 
ingresso nas residências, razão pela qual não há nulidade das provas por 
violação de domicílio.

5. Além disso, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, 
para acolher a tese da defesa de nulidade por violação domiciliar, 
desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias a 
respeito da existência de elementos previamente identificados que 
denotavam a prática de crime permanente no interior da residência, seria 
necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada 
em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere.

6. A tese de nulidade  por inobservância do direito ao silêncio 
não foi apreciada pela Corte de origem no acórdão impugnado, o que 
afasta a competência do  Superior Tribunal de Justiça – STJ para análise 
da matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 664/672, que 

não conheceu o habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio e deixou de 

conceder a ordem de ofício, uma vez que ausente qualquer constrangimento ilegal.

No presente recurso, a defesa sustenta que "há farta jurisprudência desta c. 

Corte Cidadã no sentido de se admitir habeas corpus contra decisões teratológicas, 

ainda que demande uma análise fático probatória, pois há evidente e flagrante violação 

a direitos fundamentais" (fl. 685).

Reitera os argumentos de nulidade da busca pessoal e domiciliar. Aduz que o 

fato de o paciente ter sido encontrado com substâncias ilícitas em via pública não é 

fundamento suficiente para que os policiais se desloquem até o seu domicílio e 

invadam sua residência sem autorização.

Afirma que "os militares, no momento da abordagem, também desrespeitaram o 

direito humano fundamental à não autoincriminação da paciente previsto no artigo 5º, 

inciso LXIII, da Constituição Federal e nos artigos 8, item 2, alínea “g”, do Pacto São 

José da Costa Rica e 14, item 3, alínea “g”, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis 
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e Políticos, dado que, interrogaram o paciente de maneira informal, extraindo do 

acusado suposta confissão de teria drogas em sua residência, sem que fosse 

informado do seu direito constitucional ao silêncio" (fl. 688).

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confira-se o seu teor:

 
"Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio, com pedido liminar, impetrado em benefício de 
GLAYSON LUIS SANTOS DE MELO e de RAFAEL VIEIRA 
DE LIMA, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE GOIÁS, proferido no julgamento do Recurso 
em Sentido Estrito n. 5612364-16.2022.8.09.0051. 

Extrai-se dos autos que os pacientes foram 
denunciados pela suposta prática do delito tipificado no art. 
33,  da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas). Inicialmente, 
a denúncia foi rejeitada, nos termos da decisão de fls. 
521/530.

Irresignado, o Parquet interpôs Recurso em Sentido 
Estrito, o  qual o Tribunal de Origem deu provimento para 
receber a denúncia, nos termos da seguinte ementa:

 
"RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA, sob o argumento de que 
AS PROVAS teriam sido obtidas ilicitamente, pois não estaria 
caracterizada a ‘fundada suspeita’ para a abordagem dos 
AGENTES e DAS buscas pessoal E DOMICILIAR. INDÍCIOS 
PRÉVIOS DE SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. JUSTA CAUSA. 
Constatado pelo acervo colhido na fase investigativa que as 
buscas pessoal e domiciliar se deram diante de fundada 
suspeita de flagrante delito de narcotráfico, não sendo possível 
atestar neste momento processual o desrespeito à 
inviolabilidade domiciliar, insculpida no artigo 5º, inciso XI, da 
Constituição Federal, sendo que a avaliação da licitude da ação 
policial e dos elementos informativos produzidos deverão ser 
aprofundados e melhor debatidos no bojo da ação penal, seara 
adequada ao revolvimento do arcabouço fático-probatório, 
aliado ao fato de que a denúncia preenche as exigências 
elencadas no artigo 41 do Código de Processo Penal, sendo 
acompanhada de lastro probatório mínimo, não se há de cogitar 
na rejeição da peça acusatória por ausência de justa causa, 
notadamente quando há prova da materialidade e sérios 
indícios de autoria. RECURSO PROVIDO E DENÚNCIA 
RECEBIDA." (fl. 621).
 

No presente writ, a Defensoria Pública sustenta a 
nulidade das provas obtidas no momento do flagrante, 
tendo em vista a ausência de justa causa para a busca 
pessoal e o fato de o ingresso dos policiais na casa dos 
pacientes ter ocorrido sem ordem judicial ou autorização 
expressa, devidamente documentada de algum morador.

Alega que não havia qualquer indício da prática de 
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crime preexistente no interior das residências, não sendo 
válida a posterior ratificação da atuação policial ao 
argumento de tratar-se de crime permanente.

Requer, em liminar e no mérito, a declaração de 
nulidade das provas, restabelecendo a decisão de 1º grau 
que rejeitou a denúncia nos termos do art. 395, inciso III, 
do Código de Processo Penal – CPP.

Liminar indeferida às fls. 647/648.
O Ministério Público Federal – MPF opinou pela 

denegação da ordem, conforme parecer de fls. 657/662.
É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de 
Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável o processamento do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

O Tribunal de origem afastou a aventada nulidade 
mediante os seguintes fundamentos:

 
"Com efeito, a denúncia que inaugurou o presente processo 
penal encerra a seguinte narrativa fática:
“no dia e horário supracitados, policiais militares receberam 
denúncia e, após patrulhamento intensificado na região, 
visualizaram o denunciado GLAYSON LUÍS SANTOS DE 
MELO, que demonstrou nítido nervosismo e colocou um objeto 
no chão, ao lado do pneu de um veículo, ocasião em que a 
equipe procedeu à sua abordagem, localizando uma porção de 
maconha junto ao mencionado pneu.
Indagado, o denunciado informou que havia outras porções da 
substância em sua residência, momento em que os militares se 
deslocaram até o local e, após permissão, efetuaram busca, 
onde localizaram, dentro do armário da cozinha, uma balança 
de precisão e outras 09 (nove) porções de maconha, totalizando 
amassa bruta de 830g (oitocentos e trinta gramas).
No momento em que deixavam a residência, o veículo 
GM/Corsa, placa JYW5I87, chegou ao local e estacionou após 
receber ordem de parada, oportunidade em que foi realizada 
abordagem e busca pessoal dos ocupantes do automóvel e 
localizadas 02 (duas) porções de “maconha”, partes integrantes 
da massa bruta total apreendida, com o denunciado RAFAEL 
VIEIRA DE LIMA.
Em razão do contexto fático, os militares se deslocaram até a 
residência do denunciado RAFAEL VIEIRA DE LIMA, e, após 
fraqueada a entrada e realizada busca domiciliar, localizaram e 
apreenderam, no quarto do denunciado, 09(nove) porções de 
maconha, parte da massa total apreendida, e 01 (uma) porção 
de crack, com massa bruta de 202,472g (duzentos e dois 
gramas, quatrocentos e setenta e dois miligramas) e, em outro 
cômodo do imóvel, mais uma porção de maconha, totalizando a 
massa bruta de 970g (novecentos e setenta gramas).
Diante da situação de flagrância, os denunciados foram presos 
e encaminhados a Central de Flagrantes para a adoção das 
providências cabíveis” (evento 52).
[...]
Na hipótese, observa-se que a inicial ofertada pelo Ministério 
Público encontra lastro mínimo necessário a instauração da 
persecução penal, evidenciando assim indícios suficiente da 
autoria e prova da materialidade do delito, pois a situação 
observada pelos policiais autorizava a realização da diligência, 
haja vista que eles, após informações prévias sobre a traficância 
de drogas, com a descrição das características físicas do 
indivíduo, pra lá se dirigiram, ocasião em que abordaram 
Glayson Luís Santos de Melo, que possuía características 
físicas semelhantes às elencadas pelo informante, e 
apreenderam uma porção de maconha que ele trazia consigo. 
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Diante da informação de que havia mais drogas na residência 
de Glayson Luís, os policiais adentraram no imóvel indicado, 
com a permissão do recorrido, ocasião em que apreenderam 
mais substâncias entorpecentes, além de balança de precisão.
Assim, tem-se que em decorrência das informações anteriores 
no sentido de que haviam indícios prévios de traficância 
naquele local, o que foi confirmado pela apreensão de certa 
quantidade de substâncias entorpecentes com Glayson Luís, 
em via pública, houve, de fato, justa causa para a atuação dos 
policiais.
Dessa forma, é certo que a entrada dos agentes estatais na 
moradia do recorrido foi precedida de prévia investigação, 
realizada após a abordagem do processado, justificando o 
prosseguimento da investigação, não havendo que se falarem 
violação de domicílio.
Por sua vez, a abordagem de Rafael Vieira de Lima foi motivada 
pela sua reação de susto ao visualizar a equipe policial, que 
acabava de realizar a apreensão de relevante quantidade de 
droga no seu local de destino. A situação suspeita, de igual 
maneira, foi confirmada pela apreensão das porções de 
maconha que ele trazia consigo e tinha em depósito em seu 
veículo.
E não é só, no momento em que os policiais foram até a 
residência de Rafael Vieira de Lima, o tio dele – não qualificado 
- franqueou a entrada da equipe e ali apreenderam mais 
porções de maconha, totalizando 970g (novecentos e setenta 
gramas) e uma porção de crack, com massa bruta de 202,472g 
(duzentos e dois gramas, quatrocentos e setenta e dois 
miligramas) (informações do auto de prisão em flagrante)" (fls. 
617/619).
 

O art. 244 do CPP dispõe que "a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar".

Da análise dos trechos colacionados, verifica-se que 
as instâncias ordinárias concluíram que a fundada suspeita 
restou evidenciada em razão de denúncia anônima a 
respeito do tráfico de drogas em determinada região, 
descrevendo inclusive as características físicas do 
indivíduo. Em diligência ao local indicado, os 
policiais avistaram um indivíduo (paciente Glayson) com as 
características contidas na denúncia, o qual demonstrou 
nítido nervosismo e despejou um objeto no chão, ao lado 
do pneu de um veículo, o que motivou a sua abordagem, 
sendo encontrada uma porção de maconha junto ao 
mencionado pneu.

Nesse sentido:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. GUARDAS 
MUNICIPAIS. ILEGALIDADE. DESVIO DE FUNÇÃO. PROVAS 
ILÍCITAS. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. PRISÃO 
EM FLAGRANTE AUTORIZADA. BUSCA PESSOAL. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. FUNDADAS RAZÕES. NÃO 
ENFRENTAMENTO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. 
AUSÊNCIA. DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR 
A DECISÃO AGRAVADAS.
I - É assente nesta Corte Superior a orientação de que os 
integrantes da guarda municipal não desempenham a função de 
policiamento ostensivo. Contudo, também é firme o 
entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que, "nos termos do artigo 301 do Código de 
Processo Penal, qualquer pessoa pode prender quem esteja em 
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flagrante delito, razão pela qual não há qualquer óbice à sua 
realização por guardas municipais.
Precedentes" (HC n. 357.725/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 12/05/2017).
II - Em situações de flagrante delito, como restou evidenciado v. 
aresto reprochado, bem como no auto de prisão em flagrante 
lavrado pela autoridade policial (fls. 10-22), a atuação dos 
agentes municipais está respaldada no comando legal do art. 
301 do Código de Processo Penal.
III - A respeito da busca pessoal realizada, sabe-se que o artigo 
240, § 2º, do Código de Processo Penal preceitua que será 
realizada "busca pessoal quando houver fundada suspeita de 
que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos 
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior". 
Por sua vez, o artigo 244 do aludido diploma legal prescreve 
que "a busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar". Da leitura dos referidos 
dispositivos, depreende-se que a revista pessoal independe de 
mandado quando se está diante de fundada suspeita de que o 
indivíduo traz consigo objetos ilícitos.
IV - In casu, ao contrário do que sustentado na presente 
insurgência, verifica-se que configuraram-se as fundadas 
razões exigidas pela lei processual, uma vez que o ora 
agravante, que trafegava por via pública já conhecida pelos 
agentes como ponto utilizado para a realização do comércio 
espúrio com uma sacola em suas mãos, ao notar a presença de 
equipe policial que realizava patrulhamento de rotina, 
apresentou acentuado nervosismo, o que causou estranheza 
nos milicianos, que decidiram, somente então, realizar a 
abordagem. Por conseguinte, havendo, de fato, fundada 
suspeita de que o paciente estava na posse de objetos ilícitos, 
não há que se falar em nulidade da busca pessoal realizada.
V - De mais a mais, importante esclarecer a impossibilidade de 
se percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do 
writ, como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, providência 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas 
corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado 
exame do acervo processual.
VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos 
da impetração inicial, o que atrai o verbete do Enunciado 
Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a 
qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 684.062/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado 
em 19/10/2021, DJe de 3/11/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE 
SUSPEITA DO AGENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. DESPROPORÇÃO ENTRE A 
CUSTÓDIA E O QUANTUM DA PENA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá 
de mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que 
a pessoa esteja na posse de arma proibida, de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou ainda quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. A busca pessoal é legítima se amparada em fundadas 
razões, se devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto.
3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts.
312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
4. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, 
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a variedade ou a natureza das dr ogas apreendidas.
5. Não se pode dizer que a prisão preventiva é desproporcional 
em relação a eventual condenação que o agente poderá sofrer 
ao final do processo, pois não há como, em habeas corpus, 
concluir que ele fará jus à pena mínima do delito cometido, 
especialmente se consideradas as circunstâncias do caso.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 685.437/SC, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 
1/10/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA 
SUSPEITA E APREENSÃO DE ENTORPECENTES. FUGA. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
busca pessoal é legítima quando amparada em fundadas 
suspeitas, com base nas circunstâncias do caso concreto.
2 . No presente caso, as instâncias ordinárias concluíram que a 
fundada suspeita restou evidenciada em razão de denúncia 
anônima que levou os policiais ao local dos fatos, onde 
avistaram um carro com as características contidas na 
denúncia. O paciente ao perceber que estava sendo observado 
pela polícia empreendeu em fuga por estrada de terra à margem 
da rodovia, momento em que policias decidiram realizar a 
abordagem e apreenderam significativa quantidade de 
entorpecentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 860.543/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 6/12/2023.)

 

De outro norte, o art. 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal – CF assegura a inviolabilidade do domicílio. No 
entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição 
expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é 
absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 
delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à 
norma que excepciona a inviolabilidade do domicílio, o 
STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, 
assentou o entendimento de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados
".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o 
entendimento de que as hipóteses de validação da 
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 
havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior 
do imóvel.

Da atenta análise dos autos, verifica-se que os 
policiais militares realizaram busca pessoal no paciente 
Glayson, em razão de atitude suspeita, e encontraram com 
ele uma porção de maconha. Somente após essa primeira 
apreensão houve o ingresso na residência, onde 
localizaram mais drogas e uma balança de precisão.
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Do mesmo modo, em relação ao paciente Rafael, 
consta que a busca pessoal foi motivada porque ele 
chegou na residência de Glayson com o veículo GM/Corsa, 
placas JYW5I87, no momento em que os policiais 
deixavam o local, e teve uma reação de susto ao visualizar 
a equipe policial. Realizada a abordagem, foram 
encontradas duas porções de maconha e, somente após 
essa apreensão, os policiais se dirigiram à sua residência, 
onde localizaram mais drogas.

Nesse contexto, entendo que presente a justa causa 
para ingresso nas residências, razão pela qual não há 
nulidade das provas por violação de domicílio.

Além disso, ante os elementos fáticos extraídos dos 
autos, para acolher a tese da defesa de nulidade por 
violação domiciliar, desconstituindo os fundamentos 
adotados pelas instâncias ordinárias a respeito da 
existência de elementos previamente identificados que 
denotavam a prática de crime permanente no interior da 
residência, seria necessário o reexame de todo o conjunto 
probatório, providência vedada em habeas corpus, 
procedimento de cognição sumária e rito célere.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA. DEPOIMENTO DO CORRÉU NO 
MOMENTO DA ABORDAGEM. ADMISSÃO DE QUE O 
RECORRENTE TROUXE A DROGA ATÉ A SUA RESIDÊNCIA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA 7,9 KG DE MACONHA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONCESSÃO DE LIBERDADE AO CORRÉU. EXTENSÃO 
DOS EFEITOS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-
PROCESSUAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Conforme o entendimento desta Corte Superior, nos crimes 
permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de 
flagrância protrai-se no tempo, o que não é suficiente, por si só, 
para justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, 
exigindo-se a demonstração de indícios mínimos de que, 
naquele momento, dentro da residência, encontra-se em 
situação de flagrante delito.
2. Hipótese em que, pela visão que o permite o momento 
processual, não se verifica manifesta ilegalidade por violação de 
domicílio.
Consta dos autos que, após ser abordado do lado de fora de 
sua residência, o corréu Bruno admitiu que a droga, trazida pelo 
agravante Daniel, estava em sua residência (dele Bruno), o que 
gerou fundada suspeita da situação de flagrância e motivou o 
ingresso no imóvel, com a apreensão de 7,9 kg de maconha.
3. No procedimento do habeas corpus não se permite a 
produção de provas, pois essa ação constitucional deve ter por 
objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é 
possível aferir a materialidade e a autoria delitiva.
4. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na 
apreensão de expressiva quantidade de droga, 7,9 kg de 
maconha, e na reiteração delitiva, pois o recorrente possui 
condenação anterior pela prática do mesmo delito, não se divisa 
ilegalidade no decreto prisional.
5. Não havendo similitude fático-processual, entre o corréu 
Bruno, que é primário e em relação ao qual não foi requerida a 
prisão pelo Ministério Público, e o agravante, que possui 
condenação anterior por tráfico, não há falar-se em extensão de 
efeitos da decisão que concedeu a liberdade ao primeiro, nos 
termos do art. 580 do CPP.
6. Agravo regimental improvido 
(AgRg no RHC 146.130/DF, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEXTA TURMA, DJe 31/8/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO. ALEGADA NULIDADE NA INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA 
O INGRESSO DOS POLICIAIS. INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR. 
MUDANÇA DAS PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE 
NA SEDE MANDAMENTAL. REGIME INICIAL. GRANDE 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA APREENDIDA (226KG DE 
MACONHA E 62G DE COCAÍNA). CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal 
definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado em 
domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a 
qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no local, situação de flagrante delito.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias, de forma 
fundamentada, afastaram a alegada nulidade por violação de 
domicílio, diante da presença de indícios prévios da prática de 
traficância, constituindo-se em fundadas razões a autorizarem a 
abordagem e o ingresso dos policiais no "domicílio" alheio.
3. Por outro lado, é vedado, como pretende a defesa, em sede 
do remédio constitucional do habeas corpus - ação de rito 
célere que não permite o revolvimento do material fático 
probatório dos autos -, alterar as premissas fáticas 
estabelecidas nas instâncias ordinárias, a fim de modificar a 
conclusão de que existiram investigações preliminares que 
justificaram a busca e apreensão realizada.
[...]
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 729.518/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
5/4/2022, DJe de 11/4/2022.)
 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso 
XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não conheço do habeas corpus.

Publique-se. 
Intimem-se."
 

Como visto na decisão agravada, no caso dos autos, havia denúncia anônima 

circunstanciada a respeito do tráfico de drogas em determinada região, descrevendo 

inclusive as características físicas do indivíduo e, em diligência ao local indicado, os 

policiais avistaram um indivíduo (paciente Glayson) com as características contidas na 

denúncia, o qual demonstrou nítido nervosismo e despejou um objeto no chão, ao lado 

do pneu de um veículo, o que motivou a sua abordagem, sendo encontrada uma 

porção de maconha junto ao mencionado pneu. Nesse contexto, devidamente 

justificada a existência de fundada suspeita, não há que se falar em qualquer 

ilegalidade na busca pessoal.

Ademais, reitero que diante da demonstração de fundadas razões acerca da 

ocorrência do narcotráfico, não há falar em nulidade por violação de domicílio na 
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hipótese. Para acolher a tese defensiva, desconstituindo os fundamentos adotados 

pelas instâncias ordinárias a respeito da existência de elementos previamente 

identificados que denotavam a prática de crime permanente no interior da residência, 

seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada em 

habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere.

Por fim, acresço que a tese de nulidade por inobservância do direito ao 

silêncio não foi apreciada pela Corte de origem no acórdão impugnado, o que afasta a 

competência do Superior Tribunal de Justiça – STJ para análise da matéria, sob pena 

de incorrer em indevida supressão de instância.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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